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TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°. 
161001/2026, REFERENTE À 
CONTRATAÇÃO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARTINS E A 
EMPRESA STARMEDICAL IMPORTACAO E 
EXPORTACAO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA 
 

O MUNICÍPIO DE MARTINS, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa Jurídica de Direito 
Público interno, inscrita no CNPJ n° 08.153.462/0001-50, com sede à Rua Joaquim Inácio, 102, Centro, 
Martins/RN, CEP 59800-000, neste ato representada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, o Sr. Paulo César 
Galdino, brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade n° 1126858, inscrito(a) no CPF sob o 
n°722.971.154-15, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATANTE,  e a empresa STARMEDICAL 
IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 
inscrita no CNPJ sob o n°  57.498.660/0001-61, com sede na Praça de Londrina – Estado do Paraná, na 
Avenida Henrique Mansano, n.º 1581 – Santa Mônica – CEP 86.079-450, e-mail: 
starmedicalhospitalar@gmail.com, Contato: (43) 98873-5559, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Representante Legal o(a) Sr.(a) CESAR RAFAEL CARREGA, 
brasileiro(a), inscrito(a) no CPF: 055.015.959-23, resolvem celebrar o presente termo de contrato, 
decorrente da(o) Pregão Eletrônico n° 3007002/2026, vinculado ao Processo Administrativo, em 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamento de ultrassom diagnóstico (sem 
aplicação transesofágica) com seus respectivos acessórios e transdutores, destinado ao atendimento das 
necessidades da secretaria municipal de saúde do município de MARTINS/RN, conforme especificações 
e quantidades estabelecidas neste termo de referência, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência 

1.2. Especificação do objeto: 
Código Nome Descrição Marca Quantidade Valor Unitário Valor Total 
63779 EQUIPAMENTO DE ULTRASSOM EQUIPAMENTO DE 

ULTRASSOM 
DIAGNÓSTICO SEM 

APLICAÇÃOTRANSES
OFÁGICA 

ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICA: 

EQUIPAMENTOTRAN
SPORTÁVEL SOBRE 

RODÍZIOS COM 
ARQUITETURA 

DEPROCESSAMENTO 
DIGITAL DE ALTA 
DENSIDADE COM 

FORMAÇÃO DEFEIXE 
DINÂMICO PARA 

OFERECER 
QUALIDADE DE 

IMAGEM EM 
MODO2D, MODO M, 

MODO M 
ANATÔMICO, MODO 

POWER DOPPLER, 
MODOCOLOR 

VINNO S / 
IMPRESSO

RA 
COLORIDA
+NOBREAK 
COMPÁTIV

EL 

1,00 86.999,99 86.999,99 
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DOPPLER, MODO 
DOPPLER 

ESPECTRAL E 
DOPPLER 

CONTÍNUO.MODO 2D. 
CONSOLE 

ERGONÔMICO COM 
AJUSTE DE ALTURA E 

GIRO,TECLAS 
PROGRAMÁVEIS. 
TECNOLOGIA DE 

FEIXES COMPOSTOS 
ETECNOLOGIA DE 

REDUÇÃO DE RUÍDO 
E ARTEFATOS. 

IMAGEMTRAPEZOID
AL NO TRANSDUTOR 

LINEAR. IMAGEM 
HARMÔNICA:FUNÇÃ

O COM APLICAÇÃO 
PARA TODOS OS 

TRANSDUTORES. 
IMAGEMHARMÔNICA 

DE PULSO 
INVERTIDO. MODO M, 

MODO POWER 
DOPPLER.MODO 
COLOR DOPPLER. 

MODO DUAL LIVE: 
DIVISÃO DE IMAGEM 
EMTELA DUPLA DE 

MODO B + MODO 
COLOR, AMBOS EM 

TEMPO REAL.POWER 
DOPPLER 

DIRECIONAL. MODO 
DOPPLER 

ESPECTRAL. 
MODODOPPLER 

CONTÍNUO. TISSUE 
DOPPLER IMAGING 

(TDI) COLORIDO 
EESPECTRAL. MODO 
TRIPLEX. PACOTE DE 

CÁLCULOS 
ESPECÍFICOS.PACOTE 

DE CÁLCULOS 
SIMPLES. TECLA QUE 

PERMITE 
AJUSTESRÁPIDOS DA 

IMAGEM, 
OTIMIZANDO 

AUTOMATICAMENTE 
OSPARÂMETROS 

PARA IMAGENS EM 
MODO B E MODO 

DOPPLER. DIVISÃODE 
TELA EM NO MÍNIMO 

1, 2 E 4 IMAGENS 
PARA VISUALIZAÇÃO 

EANÁLISE DE 
IMAGENS EM MODO 

B, MODO M, MODO 
POWER, 

MODOCOLOR, MODO 
ESPECTRAL, DUAL - 
MODO DE DIVISÃO 

DUPLA DE TELACOM 
COMBINAÇÕES DE 

MODOS. SOFTWARE 
DE IMAGEM 

PANORÂMICACOM 
CAPACIDADE DE 

REALIZAR MEDIDAS. 
SOFTWARE DE 
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ANÁLISEAUTOMÁTIC
A DA CURVA 

DOPPLER. PERMITIR 
ACESSO ÀS 

IMAGENSSALVAS 
PARA PÓS-ANÁLISE E 

PROCESSAMENTO. 
POSSIBILITARARMAZ

ENAR AS IMAGENS 
EM MOVIMENTO. 
CINE LOOP E CINE 

LOOPSAVE. 
PÓS-PROCESSAMENT

O DE MEDIDAS. 
PÓS-PROCESSAMENT

O DEIMAGENS. 
BANCO DE PALAVRAS 

EM PORTUGUÊS. 
MONITOR LCD 
OULED COM NO 

MÍNIMO 21 
POLEGADAS COM 

BRAÇO ARTICULADO 
COMAJUSTE DE 

ALTURA E ÂNGULO. 
DEVE PERMITIR 

ARQUIVAR/REVISARI
MAGENS. FRAME 

RATE DE NO MÍNIMO 
1024 FRAMES POR 

SEGUNDO.TODOS OS 
TRANSDUTORES 

MULTIFREQUENCIAIS
, BANDA LARGA. 

HDOU SSD INTERNO 
DE NO MÍNIMO 500 
GB. MÍNIMO DE 03 

PORTAS 
USB.CONECTIVIDADE 
DE REDE DICOM 3.0, 

E 04 PORTAS ATIVAS 
PARATRANSDUTORE

S. DEVE PERMITIR 
EXPORTAÇÃO DE 

IMAGENS 
NOSFORMATOS BMP, 

JPEG, MPEG4, AVI, 
DICOM OU SIMILAR. 

GRAVAÇÃODISPONÍV
EL EM CD/DVD-RW 

OU MEMÓRIA USB OU 
DICOM, 

SISTEMAOPERACION
AL WINDOWS. WS. 

GRAVAÇÃO DE 
IMAGENS EM 

PENDRIVE. 
IMPRESSÃO DIRETA. 

PELO MENOS 32 
PRESETS 

PROGRAMÁVEISPELO 
USUÁRIO. 

ACOMPANHAR OS 
SEGUINTES 

TRANSDUTORES 
BANDALARGA 

MULTIFREQUENCIAIS
: TRANSDUTOR 
CONVEXO QUE 

ATENDAAS 
FREQUÊNCIAS DE NO 

MÍNIMO 2.0 A 5.0 
MHZ; 

TRANSDUTORENDOC
AVITÁRIO QUE 
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ATENDA AS 
FREQUÊNCIAS DE NO 

MÍNIMO 5 A10.0 
MHZ; TRANSDUTOR 
LINEAR QUE ATENDA 

AS FREQUÊNCIAS 
DENO MÍNIMO 4.0 A 

14 MHZ; 
TRANSDUTOR 

SETORIAL ADULTO 
QUEATENDA AS 

FREQUÊNCIAS DE NO 
MÍNIMO 2.0 A 4.0 

MHZ.ACESSÓRIOS: 
IMPRESSORA 

COLORIDA, NO 
BREAK COMPATÍVEL 

COM 
OEQUIPAMENTO. 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) Instrumento de Contratação direta; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 15/10/2027 contados da assinatura das partes. 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual . 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3.1. O valor Total da contratação é de R$ 86.999,99 (OITENTA E SEIS MIL NOVECENTOS E NOVENTA E 
NOVE REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Munícipio, exercício 2026:   

Unidade Gestora Unidade Orçamentária Dotação Valor 

FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE - 
MARTINS 

021000 2018.44905200-16010000 86.999,99 
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4.2. A dotação relativa aos  exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias contados da data de protocolização e aceitação pelo 
Contratante da Nota Fiscal, fatura ou documento equivalente.  

5.2. O pagamento da Nota Fiscal, fatura ou documento equivalente, fica condicionado ao cumprimento dos 
critérios da Ordem cronológica, conforme determina a resolução n° 011/2024 – TCE, DE 16 DE MAIO DE 
2024 

5.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, conforme art. 143 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, desde que não seja referente a parte incontroversa, 
o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

5.5. A antecipação do pagamento somente poderá ocorrer se propiciar sensível economia de recursos ou se 
representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, devendo estar 
expressamente previsto no edital de licitação ou instrumento formal de contratação direta 

5.6. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 16/10/2026  

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais poderão 
ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

6.3. Caso a administração decida pelo não reajustamento de oficio, fica o reajuste condicionado a 
apresentação de requerimento pelo(a) CONTRATADO(A). 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
 

6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme estabelece o inc. I, do art. 136, da Lei 
14.133/2021 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

7.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de entrega, recebimento provisório e recebimento definitivo do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

7.2. A gestão do fornecimento a ser executado pela CONTRATADA caberá à Prefeitura Municipal de 

Martins/RN, mediante indicação do(a) Gestor(a) e do(a) Fiscal, a quem competirá fiscalizar se a empresa 

está entregando corretamente o objeto contratado, obedecendo a este Termo de Contrato. 

7.3. O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega do 

objeto, indicando dia, mês e ano, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

7.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.6. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas; 

8.7. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as  obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação; 

8.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos  prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação; 

8.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
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8.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá -los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do CONTRATANTE; 

8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 

objeto, durante a vigência do contrato; 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;  

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.3. Notificar o CONTRATADO, por escri to, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na execução do objeto contratual, para que, no prazo estabelecido no Termo de Referência, seja substi tuído, 

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando -se de que as soluções por ele propostas 

sejam as mais adequadas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

a)  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL DO OBJETO 

11.1. Os bens fornecidos deverão contar com garantia mínima de 12 (doze) meses, contada a partir do 

recebimento definitivo, sem prejuízo de prazo superior estabelecido pelo fabricante ou de garantia legal 

prevista no Código de Defesa do Consumidor. 

11.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá promover, às suas expensas, a substituição, o 

reparo ou a correção do bem que apresentar vício ou defeito, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da 

notificação. 

11.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela 

qualidade e adequação dos bens fornecidos, nem a garantia legal e contratual aplicável. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. As disposições referentes as sanções administrativas estão estabelecidas no Termo de Referência.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGP 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 

a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias  úteis sobre todos  os contratos  de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescri tas 

essas obrigações.  

13.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

13.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADO S o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

13.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

13.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

a) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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13.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD. 

13.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

14.3.  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  

14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

14.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

14.8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.9 O CONTRATANTE poderá ainda: 

14.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser 
executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

14.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 
termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do 
CONTRATADO decorrentes do contrato. 

14.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme PARECER n. 00061/2024/DECOR/CGU/AGU.  

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante cel ebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês; 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1.  As partes elegem o Foro da Comarca de Martins/RN, Estado do Rio Grande do Norte, com exclusão de 
quaisquer outros para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

19.2. E, por estarem assim justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, para que surta seus efeitos legais pertinentes, na presença das testemunhas adiante assinadas. 

 
Martins/RN, 16/10/2026. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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_________________________________________________ 
Paulo César Galdino 

Prefeito 
PREFEITURA MUNCIPAL DE MARTINS/RN 

CNPJ/MF nº 08.153.462/0001-50 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
CESAR RAFAEL CARREGA 

CPF: 055.015.959-23 
STARMEDICAL IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 57.498.660/0001-61 
 CONTRATADA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
1. _____________________________________    2. _____________________________________ 
 
CPF: __________________________________       CPF: __________________________________ 
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